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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 
 

Decreto Legislativo Regional n.º 10/2024/M 
 

de 15 de novembro 
 

Sumário: 
Define as regras e aprova o modelo de financiamento às associações humanitárias de bombeiros da Região Autónoma da Madeira. 
 
Texto: 
 
Define as regras e aprova o modelo de financiamento às associações humanitárias de bombeiros da Região Autónoma da 

Madeira 
 
As associações humanitárias de bombeiros são pessoas coletivas sem fins lucrativos que têm como escopo principal a 

proteção de pessoas e bens, designadamente o socorro de feridos, doentes ou náufragos, e a extinção de incêndios, detendo e 
mantendo em atividade, para o efeito, um corpo de bombeiros voluntários ou misto, conforme determina o artigo 2.º do 
regime jurídico das associações humanitárias de bombeiros, aprovado pela Lei n.º 32/2007, de 13 de agosto, na sua atual 
redação. 

As crescentes necessidades técnico-operacionais e obrigações financeiras das associações humanitárias de bombeiros da 
Região Autónoma da Madeira (AHB da RAM), enquanto entidades detentoras de um corpo de bombeiros, resultante de um 
aumento constante e significativo da atividade operacional, consubstancia um registo contínuo no número de 
constrangimentos estruturais e condicionalismos funcionais associados à prontidão dos meios e recursos, uma vez que não se 
coadunam com o caráter não uniforme associado à disponibilidade dos bombeiros em regime de voluntariado que, aliado às 
subsequentes exigências administrativas, legais e financeiras (como resultado da profissionalização da atividade), impõe a 
necessidade premente de um apoio financeiro constante das entidades públicas. 

Considerando estes pressupostos, as atuais necessidades financeiras e operacionais dos corpos de bombeiros detidos pelas 
AHB da RAM, associadas aos elevados custos de funcionamento e organização, há muito que deixaram de ser suportadas 
pelos respetivos associados ou por apoios privados, de natureza não regular, condicionando e/ou limitando o cumprimento das 
respetivas obrigações legais e estatutárias. 

A Região Autónoma da Madeira, através do Governo Regional, tem promovido a celebração de contratos-programa com 
as AHB da RAM, com periodicidade anual, com vista à atribuição de uma comparticipação financeira com o objetivo de 
permitir a operacionalidade do serviço de socorro e emergência e contribuir para o financiamento das despesas de 
funcionamento destas associações, em conformidade com o disposto no Regulamento de Financiamento às AHB da RAM, 
aprovado em anexo à Resolução n.º 191/2019, de 9 de abril, publicada no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, 1.ª 
série, n.º 55, suplemento, de 9 de abril de 2019. 

No território continental de Portugal, a Lei n.º 94/2015, de 13 de agosto, na sua atual redação, aprovou regras de 
financiamento às associações humanitárias de bombeiros, assentes em critérios de risco e desempenho dos corpos de 
bombeiros. 

Por sua vez, o Tribunal de Contas, através do Relatório Global n.º 5/2022, da 2.ª Secção, veio recomendar que a concessão 
de apoios às associações humanitárias de bombeiros (por parte de entidades públicas) deverá ser assente numa análise 
integrada do conjunto de apoios públicos concedidos, no qual deverão ser previstos e/ou adotados um conjunto de 
mecanismos de fiscalização, controlo e acompanhamento da sua execução ou boa aplicação, que possibilite aferir a 
inexistência de sobreposição de financiamento. 

Deste modo, torna-se de extrema importância a redefinição e reestruturação do financiamento público às associações 
humanitárias de bombeiros da Região Autónoma da Madeira, com base num enquadramento jurídico-normativo comum e em 
respeito pelos princípios da transparência, legalidade, necessidade e proporcionalidade, procurando promover, garantir e 
melhorar a capacidade de resposta e intervenção permanente, no âmbito de um modelo integrado e coerente, assente em 
padrões mínimos de qualidade, em função de critérios de economia, eficiência e eficácia, assim como em medidas de risco, 
territorialidade e desempenho operacional. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º e n.º 1 

do artigo 228.º da Constituição da República Portuguesa e da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º, da alínea vv) do artigo 40.º e do 
n.º 1 do artigo 41.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de 
junho, revisto e alterado pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, o seguinte: 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Artigo 1.º 
Objeto 

 
O presente diploma define as regras e o modelo do financiamento a conceder pelo Governo Regional às associações 

humanitárias de bombeiros da Região Autónoma da Madeira (AHB da RAM). 
 

Artigo 2.º 
Definições 

 
Para efeitos do presente diploma, entende-se por: 
a)  «Alerta Especial» constitui a comunicação ao sistema de proteção civil, na iminência ou ocorrência de um acidente 

grave ou catástrofe, acompanhada dos elementos de informação essenciais ao conhecimento da situação, de modo a 
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permitir o desencadear de ações complementares, no âmbito da proteção e socorro, de acordo com os princípios 
consagrados no Sistema Integrado de Operações de Socorro da Região Autónoma da Madeira (SIOPS-RAM); 

b)  «Dispositivo Operacional de Bombeiros» consubstancia a organização de um dispositivo de resposta e intervenção 
operacional, afeto aos corpos de bombeiros, com base em padrões mínimos de resposta às situações de emergência 
inusitadas/inopinadas mais recorrentes, encontrando-se estruturado em Forças Operacionais de Bombeiros (FOB), 
ajustadas à tipologia do corpo de bombeiros, às características do território e às dinâmicas socioeconómicas e 
operacionais da respetiva área de atuação própria e, subsequentemente, organizada em Equipas Operacionais de 
Bombeiros (EOB) especializadas em diferentes domínios/áreas de intervenção; 

c)  «Obras de Beneficiação» têm por objetivo a melhoria do desempenho do edificado preexistente, sem alteração da 
componente estrutural; 

d)  «Obras de Conservação Preventiva e Corretiva» têm por objeto uma intervenção periódica destinada a prevenir e 
corrigir a degradação do edificado, em função do uso e do tempo de vida útil, por forma a manter o desempenho 
previsto; 

e)  «Reserva Estratégica Regional», enquadramento atribuído aos corpos de bombeiros que, tendo em consideração o seu 
dispositivo operacional próprio, possuem um conjunto de meios, recursos, equipamentos e veículos diferenciados, 
para missões específicas, podendo ser alocados e/ou projetados, para qualquer outra área de atuação própria, a nível 
regional; 

f)  «Sistema Regional de Alerta e Aviso» constitui-se como um sistema evolutivo, composto por um conjunto 
organizado de estruturas (de âmbito permanente e conjuntural) de coordenação, comando e controlo, de 
procedimentos administrativos e de normas técnico-operacionais (com aplicabilidade e/ou eficácia interna e externa), 
com vista à definição, normalização e padronização das premissas, normas e diretivas subjacentes aos processos de 
planeamento, coordenação, comando, gestão e execução operacional e institucional decorrente de situações de 
emergência expectáveis, inopinadas ou inusitadas, com base nos meios, recursos e equipamentos tidos como 
pertinentes à prossecução das tarefas necessárias à supressão e/ou resolução de cada situação em concreto; 

g)  «Socorro» constitui-se como as ações, atividades ou procedimentos operacionais associados às situações de 
emergência, de caráter inusitado e inopinado, que impliquem a ativação e projeção dos meios, recursos humanos, 
equipamentos ou veículos tidos como adequados e/ou considerados necessários à prestação do auxílio, assistência e 
reabilitação da situação em concreto. 

 
Artigo 3.º 

Princípios gerais 
 

Ao financiamento atribuído pelo Governo Regional às AHB da RAM, aplicam-se os princípios da legalidade, necessidade, 
proporcionalidade, eficiência, responsabilização e transparência. 

 
CAPÍTULO II 

ESTRUTURA DO FINANCIAMENTO 
 

Artigo 4.º 
Modelo de financiamento 

 
1 -  O modelo de financiamento do Governo Regional às AHB da RAM, encontra-se estruturado da seguinte forma: 

a)  Comparticipação financeira permanente; 
b)  Comparticipação financeira conjuntural. 

 
2 -  A comparticipação financeira permanente apoia financeiramente as AHB da RAM, com o propósito de assegurar a 

prestação do socorro e o cumprimento das missões de serviço público adstritas aos corpos de bombeiros, no âmbito 
do Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro da Região Autónoma da Madeira (SIOPS-RAM), que 
integra o Dispositivo Integrado de Operações de Proteção e Socorro da Região Autónoma da Madeira (DIOPS-
RAM), durante o estado normal, nível de alerta verde ou estado de alerta especial de nível azul, do Sistema Regional 
de Alerta e Aviso. 

 
3 -  A comparticipação financeira conjuntural visa apoiar financeiramente as AHB da RAM, com o propósito de assegurar 

o reforço complementar e empenhamento operacional extraordinário de meios e recursos previstos para o DIOPS-
RAM, através dos dispositivos especiais em vigor, para o estado de alerta especial de nível amarelo ou superior, no 
âmbito do Sistema Regional de Alerta e Aviso, conforme estabelecido na respetiva diretiva operacional regional. 

 
Artigo 5.º 

Responsabilidade pelo financiamento 
 
1 -  O Governo Regional é responsável pela comparticipação financeira permanente, até ao máximo de 60 % do valor 

económico apurado através da aplicação do modelo de financiamento estabelecido no presente diploma, com exceção 
das AHB da RAM sediadas nos municípios do Funchal e Porto Santo. 

 
2 -  Nos municípios do Funchal e Porto Santo, o Governo Regional é responsável pela comparticipação financeira 

permanente, até ao máximo de 90 % e 85 %, respetivamente, do valor económico apurado através da aplicação do 
modelo de financiamento estabelecido no presente diploma. 
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3 -  O Governo Regional é responsável pela totalidade do financiamento adstrito à comparticipação financeira 
conjuntural. 

 
4 -  A comparticipação financeira, responsabilidade do Governo Regional, será executada mediante a celebração de 

contrato-programa, anual ou plurianual, com as AHB da RAM. 
 

Artigo 6.º 
Mecanismos de fomento à agregação do financiamento 

 
1 -  A comparticipação financeira permanente poderá ser agregada com os apoios financeiros atribuídos pelas câmaras 

municipais ou outras entidades públicas ou privadas, às AHB da RAM, sediada(s) no(s) respetivo(s) concelho(s), com 
vista ao exclusivo cumprimento das missões de serviço público na área de atuação própria. 

 
2 -  O financiamento, a que se refere o n.º 1 do artigo anterior, poderá ser complementado com os apoios financeiros a 

atribuir pelas câmaras municipais ou outras entidades públicas ou privadas, no montante de 40 % do valor económico 
apurado através da aplicação do modelo de financiamento estabelecido no presente diploma. 

 
3 -  O financiamento, a que se refere o n.º 2 do artigo anterior, poderá ser complementado com os apoios financeiros a 

atribuir pelas câmaras municipais ou outras entidades públicas ou privadas, nos montantes de 10 % e 15 %, 
respetivamente, do valor económico apurado através da aplicação do modelo de financiamento estabelecido no 
presente diploma. 

 
4 -  O mecanismo de fomento à agregação do financiamento entre o Governo Regional e as câmaras municipais ou outras 

entidades públicas ou privadas, realiza-se mediante a formalização de um protocolo de cooperação. 
 

CAPÍTULO III 
ORGANIZAÇÃO DA COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PERMANENTE 

 
Artigo 7.º 

Comparticipação financeira permanente 
 
1 -  A comparticipação financeira permanente está diretamente correlacionada com o objeto e tipologia do dispositivo e o 

âmbito de atuação, por forma a prevenir e eliminar situações que consubstanciam a dupla comparticipação de 
despesas. 

 
2 - A estrutura da comparticipação financeira permanente encontra-se organizada em duas componentes de financiamento, 

nomeadamente: 
a)  Componente de financiamento fixo; e 
b)  Componente de financiamento variável. 
 

Artigo 8.º 
Componente de financiamento fixo 

 
1 -  A componente de financiamento fixo visa apoiar as AHB da RAM com os encargos suportados com o vencimento 

base, subsídio de refeição, suplementos e contribuições à segurança social, seguros obrigatórios dos trabalhadores que 
exercem funções no quadro ativo dos corpos de bombeiros detidos pelas AHB da RAM, nos termos a regulamentar 
por portaria conjunta dos membros do Governo Regional responsáveis pela área das finanças e proteção civil. 

 
2 -  Encontram-se excetuados do número anterior, os encargos relacionados com a atividade do corpo de bombeiros, 

dependentes do poder discricionário e da autonomia administrativa e financeira das AHB da RAM, nomeadamente, o 
subsídio de turno, o trabalho suplementar e demais direitos e regalias conexas. 

 
Artigo 9.º 

Componente de financiamento variável 
 
1 -  A componente de financiamento variável visa apoiar as AHB da RAM, com os encargos financeiros suportados com: 

a)  A administração e gestão das AHB da RAM; 
b)  A prontidão e ativação operacional, no âmbito do DIOPS-RAM, do corpo de bombeiros; 
c)  A aquisição e manutenção de meios, recursos, equipamentos e veículos; 
d)  As obras de beneficiação e conservação preventiva e corretiva de espaços e infraestruturas; 
e)  As despesas relacionadas com a promoção, incentivo, dinamização e participação na atividade voluntária; 
f)  As compensações referentes à atividade voluntária; 
g)  Os suplementos de especialização formativa associados ao serviço operacional. 

 
2 - A componente de financiamento variável encontra-se organizada através de programas de apoio financeiro, 

designadamente: 
a)  Programa de apoio à gestão administrativa; 
b)  Programa de apoio à operacionalidade; 
c)  Programa de apoio ao voluntariado. 
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3 -  Encontra-se excetuado do disposto na alínea b) do n.º 1 a ativação dos meios, recursos, equipamentos e veículos de 

emergência pré-hospitalar comparticipados pelo Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, EPERAM. 
 
4 -  A componente de financiamento variável incorpora a atribuição de um suplemento de reserva estratégica regional às 

AHB da RAM, detentora(s) de um corpo de bombeiros classificado como reserva estratégica regional. 
 

Artigo 10.º 
Programa de apoio à gestão administrativa 

 
O programa de apoio à gestão administrativa visa comparticipar os encargos financeiros suportados pelas AHB da RAM, 

relativos às despesas de administração e gestão decorrentes da prossecução do seu escopo principal. 
 

Artigo 11.º 
Programa de apoio à operacionalidade 

 
1 -  O programa de apoio à operacionalidade visa comparticipar os encargos financeiros suportados pelas AHB da RAM 

com a prontidão e ativação operacional, a aquisição e manutenção de meios, recursos, equipamentos e veículos e as 
obras de beneficiação e conservação preventiva e corretiva de espaços e infraestruturas do corpo de bombeiros. 

 
2 -  Encontram-se excluídos do presente programa de apoio financeiro as despesas com as apólices de seguro relativas a 

veículos e equipamentos da propriedade do Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM (SRPC, IP-RAM), bem 
como as obras relativas à integridade dos espaços e infraestruturas cedidas às AHB da RAM, pelo Governo Regional. 

 
3 -  Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o Governo Regional, por meio de ato fundamentado e considerando 

os fins e necessidades específicas e/ou estratégicas da Região, poderá incentivar ou promover, através do SRPC, IP-
RAM, a aquisição de meios, recursos, equipamentos e veículos, em complemento ao Programa de Apoio à 
Operacionalidade. 

 
Artigo 12.º 

Programa de apoio ao voluntariado 
 
1 -  O programa de apoio ao voluntariado visa comparticipar os encargos financeiros suportados pelas AHB da RAM com 

a promoção, incentivo, dinamização e participação na atividade voluntária, assim como as compensações devidas 
pelo serviço operacional desempenhado, em regime de voluntariado, no âmbito do DIOPS-RAM. 

 
2 -  O presente programa de apoio financeiro visa financiar a atribuição de suplementos de especialização formativa 

associados ao serviço operacional voluntário, por forma a promover a especialização da atividade dos bombeiros. 
 
3 -  Os suplementos de especialização formativa referidos no número anterior são definidos por portaria conjunta dos 

membros do Governo Regional responsáveis pelas áreas das finanças e proteção civil. 
 

CAPÍTULO IV 
ORGANIZAÇÃO DA COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA CONJUNTURAL 

 
Artigo 13.º 

Comparticipação financeira conjuntural 
 

1 -  A comparticipação financeira conjuntural visa apoiar as AHB da RAM, com os encargos financeiros suportados, 
entre outros, com: 
a)  Despesas com pessoal e veículos; 
b)  Despesas com a reposição de salários perdidos; 
c)  Despesas com danos em veículos, equipamentos e materiais. 

 
2 -  A comparticipação financeira conjuntural é regulada de acordo com a diretiva financeira, emitida anualmente pelo 

SRPC, IP-RAM, aprovada pelos membros do Governo Regional com a tutela das finanças e proteção civil. 
 
3 -  A diretiva financeira referida no número anterior estabelece os critérios e procedimentos a utilizar para a 

determinação das despesas elegíveis e montantes das comparticipações que o Governo Regional atribui às AHB da 
RAM, no âmbito do reforço complementar e empenhamento operacional extraordinário ao DIOPS-RAM, através dos 
dispositivos especiais em vigor. 

 
CAPÍTULO V 

CÁLCULO DA COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PERMANENTE 
 

Artigo 14.º 
Modo de financiamento 

 
A comparticipação financeira permanente a atribuir pelo Governo Regional às AHB da RAM, é formalizada através da 

celebração de contratos-programa, nos termos da legislação em vigor. 
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Artigo 15.º 
Determinação da comparticipação financeira permanente 

 
O valor global da comparticipação financeira permanente a transferir para cada AHB da RAM é o resultado da soma entre 

a componente de financiamento fixa e a componente de financiamento variável, nos termos definidos nos artigos seguintes. 
 

Artigo 16.º 
Cálculo da componente de financiamento fixo 

 
1 -  A componente de financiamento fixo é prevista anualmente pelo Governo Regional, de acordo com o número de 

trabalhadores do quadro ativo dos corpos de bombeiros detidos pelas AHB da RAM, fixado mediante proposta do 
SRPC, IP-RAM, e aprovado por portaria conjunta dos membros do Governo Regional responsáveis pelas áreas das 
finanças e proteção civil. 

 
2 -  Atendendo ao valor global do orçamento de referência apurado para a componente de financiamento fixo, o Governo 

Regional apoia as AHB da RAM, nos termos do artigo 5.º do presente diploma. 
 
3 -  O montante do financiamento fixo apurado nos termos do número anterior poderá ser inferior à percentagem definida 

nos artigos 5.º e 6.º do presente diploma, nos casos em que existam outros apoios que excedam o montante máximo 
definido pelo modelo de financiamento, sendo nestes casos a percentagem do financiamento proporcionalmente 
reduzida no montante já coberto por outros apoios. 

 
Artigo 17.º 

Cálculo da componente de financiamento variável 
 
1 -  A componente de financiamento variável tem por base um orçamento de referência. 
 
2 -  Para efeitos do apuramento do valor concreto a atribuir às AHB da RAM, será ajustado ao orçamento de referência o 

montante relativo ao suplemento de reserva estratégica regional. 
 
3 -  A diferenciação do financiamento variável a atribuir às AHB da RAM é definido através de classes de subvenção. 
 
4 -  A determinação da classe de subvenção aplicável a cada AHB da RAM realiza-se através da subsunção dos corpos de 

bombeiros a uma tipologia de Força Operacional de Bombeiros (FOB), em resultado da aplicação de um modelo 
multicritério. 

 
5 -  O orçamento de referência e o valor relativo ao suplemento de reserva estratégica regional são definidos, anualmente, 

através de portaria conjunta dos membros do Governo Regional com a tutela das áreas das finanças e proteção civil, 
com referência clara ao âmbito, meios, recursos afetos, bem como à forma de ativação da referida Reserva Estratégica 
Regional. 

 
6 -  Atendendo ao valor global do orçamento de referência apurado para a componente de financiamento variável, o 

Governo Regional apoia as AHB da RAM, nos termos do artigo 5.º do presente diploma. 
 
7 -  O montante do financiamento variável apurado nos termos do número anterior poderá ser inferior à percentagem 

definida nos artigos 5.º e 6.º do presente diploma, nos casos em que existam outros apoios que excedam o montante 
máximo definido pelo modelo de financiamento, sendo nestes casos a percentagem do financiamento 
proporcionalmente reduzida no montante já coberto por outros apoios. 

 
Artigo 18.º 

Modelo multicritério 
 
1 -  O modelo multicritério, a que se refere o n.º 4 do artigo anterior, processa-se de acordo com os seguintes critérios: 

a)  Alojamentos; 
b)  Área de atuação própria; 
c)  Área de risco; 
d)  Centralidade; 
e)  Destacamento; 
f)  Dupla insularidade; 
g)  Edifícios; 
h)  Edifícios com mais de cinco andares; 
i)  Infraestruturas críticas; 
j)  Ocorrências; 
k)  Ocorrências, na valência de emergência pré-hospitalar na área de atuação própria do corpo de bombeiros; 
l)  Ocorrências, na valência de emergência pré-hospitalar fora da área de atuação própria do corpo de bombeiros; 
m)  População residente; 
n)  Unidades hoteleiras; 
o)  Unidades industriais. 
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2 -  Os critérios referidos no número anterior têm por base dados estatísticos e técnicos assentes em medidas de risco, 

territorialidade e da atividade operacional dos corpos de bombeiros, recolhidos e disponibilizados pelas entidades 
competentes. 

 
3 -  As regras aplicáveis ao modelo multicritério para a determinação da classe de subvenção, realiza-se nos termos 

definidos no anexo i ao presente diploma. 
 
4 -  Os dados estatísticos, o intervalo de classes dos critérios e escala de pontuação, tipologia da Força Operacional de 

Bombeiros e classes de subvenção, constantes dos modelos de tabelas i a v do anexo i, são definidos na portaria a que 
se refere o n.º 5 do artigo anterior. 

 
Artigo 19.º 

Determinação dos recursos afetos aos programas de apoio financeiro 
 
1 -  O montante relativo ao financiamento variável, apurado em função da classe de subvenção e do suplemento de 

reserva estratégica regional, é distribuído pelos programas de apoio financeiro indicados nas alíneas a) a c) do n.º 2 do 
artigo 9.º, de acordo com as percentagens definidas na portaria a que se refere o n.º 5 do artigo 17.º do presente 
diploma. 

 
2 -  Durante o decorrer do ano económico, em casos particulares, excecionais e devidamente fundamentados, as 

percentagens de alocação do montante de financiamento variável aos programas de apoio, indicados no número 
anterior, podem ser alteradas por despacho do membro do Governo Regional responsável pela área da proteção civil. 

 
3 -  A alteração das percentagens de alocação do montante de financiamento variável é limitada ao ano económico e 

proporcional aos fundamentos apresentados. 
 

Artigo 20.º 
Receita própria e outras fontes de financiamento privado 

 
1 -  Não obstante os apoios conferidos no presente diploma, as AHB da RAM devem utilizar as fontes de receita própria e 

financiamento privado para a prossecução das suas atribuições e competências. 
 
2 -  Sem prejuízo dos apoios referidos no presente diploma, as AHB da RAM podem beneficiar, por si ou em conjunto 

com outras associações, de outros apoios públicos, comunitários, nacionais, regionais ou municipais, no âmbito de 
programas, ações ou outros meios de financiamento concedidos, desde que tal não origine a sobreposição de 
comparticipações que ultrapassem o custo total da despesa elegível. 

 
CAPÍTULO VI 
OBRIGAÇÕES 

 
Artigo 21.º 

Condições de financiamento 
 
São condições de acesso e manutenção do direito à comparticipação financeira permanente atribuída pelo Governo 

Regional, o cumprimento e respeito de todas as disposições constantes do presente capítulo, bem como todas as demais que 
resultem inerentes ao regular funcionamento do SIOPS-RAM. 

 
Artigo 22.º 

Obrigações e encargos 
 
1 -  Em contrapartida pela comparticipação financeira permanente atribuída pelo Governo Regional, as AHB da RAM e 

respetivos corpos de bombeiros, estão vinculados ao cumprimento das seguintes obrigações e encargos: 
a)  Assegurar a prestação do socorro no âmbito SIOPS-RAM; 
b)  Assegurar a prossecução das missões e o exercício de quaisquer ações, tarefas ou atividades enquadradas nas 

atribuições e competências próprias, conferidas pelo quadro legal, previstas em dispositivos e instrumentos de 
planeamento, organização, coordenação e comando operacional existentes, assim como observadas em diretrizes, 
normas e procedimentos operacionais subsidiários; 

c)  Assegurar o cumprimento do número de meios, recursos, equipamentos e veículos, assim como a respetiva ordenança 
das tripulações, constantes para a tipologia da Força Operacional de Bombeiros, adstrita ao corpo de bombeiros; 

d)  Assegurar uma resposta imediata, concertada e adequada, por forma a garantir um elevado nível de eficiência e 
eficácia da capacidade de resposta e intervenção associada às operações de proteção e socorro, assim como nas ações 
e atividades de emergência e proteção civil; 

e)  Garantir a articulação no comando e coordenação institucional e/ou operacional permanente com o SRPC, IP-RAM e 
demais entidades ou organismos intervenientes nas operações de proteção e socorro e ações de emergência e proteção 
civil; 

f)  Garantir um estado de prontidão, um grau de mobilização e uma capacidade de resposta e intervenção operacional 
ajustada ao nível de alerta especial; 

g)  A monitorização permanente da situação operacional, na sua área de atuação própria; 
h)  Assegurar a sustentabilidade logística das situações de emergência, na sua área de atuação própria, nos termos do 

consagrado no dispositivo nominal ou especial e na diretiva financeira em vigor; 
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i)  Assegurar as condições de operacionalidade dos meios, recursos, equipamentos e veículos de proteção e socorro, ao 
dispor do corpo de bombeiros, assim como promover a conservação, manutenção e as condições de higiene, limpeza, 
salubridade e segurança dos espaços, mobiliário e equipamentos necessários à funcionalidade das instalações; 

j)  Garantir a aquisição de materiais, fardamentos e equipamentos de proteção individual/coletivos, adequados às 
diversas áreas de intervenção do corpo de bombeiros, de acordo com as normas, certificações e especificações 
técnicas exigíveis para o desempenho das suas funções, assim como assegurar o cumprimento dos respetivos prazos 
de validade; 

k)  Garantir o respeito pelas regras, procedimentos e obrigações acessórias previstas no contrato-programa; 
l)  Garantir o respeito pelas regras de contratação pública; 
m)  Garantir o respeito pelo disposto no artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, adaptado à Região 

Autónoma da Madeira através do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2010/M, de 20 de agosto, na redação em vigor; 
n)  Implementar o sistema de recrutamento aplicável à administração pública regional, com as devidas adaptações, para 

efeitos de contratação de trabalhadores para o exercício das funções de bombeiro no quadro ativo dos corpos de 
bombeiros afetos às AHB da RAM, comparticipados através do presente modelo de financiamento, nomeadamente: 
i)  O concurso de recrutamento, interno e/ou externo; 
ii)  Os métodos de seleção obrigatórios a aplicar são: prova de aptidão física, prova de conhecimentos e entrevista 

profissional de seleção; 
o)  Promover a realização e organização dos procedimentos associados ao ingresso e promoção na carreira de oficial e 

bombeiro voluntário; 
p)  Assegurar o cumprimento do sistema de avaliação do desempenho aplicável aos bombeiros do quadro ativo; 
q)  Preencher o número de vagas adstritas à estrutura de comando do corpo de bombeiros; 
r)  Velar pelo cumprimento do plano de instrução e formação; 
s)  Assegurar o cumprimento do plano de atividades do corpo de bombeiros; 
t)  Participar, sempre que possível e operacionalmente viável, ou quando solicitados pela administração regional ou 

local, nos treinos operacionais, exercícios, simulacros e outras atividades no domínio do socorro e proteção civil; 
u)  Assegurar o cumprimento e aplicação da tabela regional de compensações monetárias, a emitir pelo SRPC, IP-RAM, 

aplicável aos bombeiros em regime de voluntariado, afetos aos corpos de bombeiros detidos pelas AHB da RAM; 
v)  Assegurar o cumprimento e aplicação da tabela regional de taxas e preços, a definir pelo SRPC, IP-RAM, após a 

auscultação das AHB da RAM, aplicável aos serviços públicos prestados pelos corpos de bombeiros detidos pelas 
mesmas, à comunidade; 

w)  Participar nas formações, oficinas de proteção civil e ações de sensibilização promovidas pelo SRPC, IP-RAM, ou 
pelos municípios, sempre que possível e operacionalmente viável; 

x)  Assegurar a disponibilização dos meios, recursos, equipamentos, materiais e veículos considerados necessários para a 
implementação das ações de formação, oficinas de proteção civil e ações de sensibilização promovidas pelo SRPC, 
IP-RAM, sempre que possível e operacionalmente viável; 

y)  Promover, junto dos operacionais, ou participar nos programas de promoção da saúde e bem-estar no trabalho 
desenvolvidos pelo SRPC, IP-RAM, sempre que possível e operacionalmente viável; 

z)  Implementar os procedimentos de interoperabilidade com a plataforma regional de apoio e gestão às operações de 
proteção e socorro. 

 
2 -  Quando solicitado por qualquer uma das entidades públicas que contribuem para o seu financiamento, as AHB da 

RAM permitirão o acesso às instalações afetas à associação e corpo de bombeiros, assim como a todos os meios, 
recursos, equipamentos, veículos e documentação. 

 
Artigo 23.º 

Deveres de informação 
 
1 -  O financiamento das AHB da RAM está sujeito ao princípio da transparência, que se traduz num dever de resposta, a 

quaisquer pedidos de informação realizados pelas entidades públicas que contribuem para o seu financiamento, no 
prazo determinado para o efeito, entre 10 e 20 dias úteis. 

 
2 -  Sobre os elementos que integram as AHB da RAM, bem como os que integram os respetivos corpos de bombeiros, 

recai um dever especial de informação às entidades públicas que contribuem para o seu financiamento, sobre qualquer 
violação ao disposto no presente diploma de que tenham conhecimento, bem como o dever de prestar 
esclarecimentos. 

 
3 -  Sem prejuízo das demais obrigações legais, as AHB da RAM depositam os seus estatutos, alterações estatutárias, 

eleições e tomada de posse dos órgãos sociais, regulamentos internos dos corpos de bombeiros e contas junto do 
SRPC, IP-RAM e das respetivas autarquias, no prazo de 15 dias úteis após o ato que lhes deu origem. 

 
CAPÍTULO VII 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
 

Artigo 24.º 
Tramitação eletrónica 

 
1 -  Os procedimentos previstos no presente diploma são tramitados através dos meios eletrónicos a indicar e 

disponibilizar às AHB da RAM, pelo SRPC, IP-RAM. 
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2 -  O SRPC, IP-RAM é responsável pela gestão e manutenção dos meios eletrónicos referidos no número anterior. 
 

Artigo 25.º 
Elementos instrutórios da comparticipação financeira permanente 

 
1 -  As AHB da RAM remetem, ao SRPC, IP-RAM e às entidades públicas que contribuem para o seu financiamento, os 

seguintes documentos: 
a)  Ata da nomeação e da reunião da assembleia geral sobre a aprovação do relatório e contas de gerência; 
b)  Parecer do conselho fiscal; 
c)  Mapa do quadro de pessoal da associação aprovado pela assembleia geral; 
d)  Plano de atividades e orçamento; 
e)  Relatório de execução do plano de atividades; 
f)  Regulamento interno do corpo de bombeiros aprovado pela assembleia geral e homologado pelo SRPC, IP-

RAM; 
g)  Demais elementos contabilísticos, financeiros ou esclarecimentos considerados necessários. 

 
2 -  Os documentos contabilísticos e financeiros devem ser elaborados em conformidade com o estabelecido no Sistema 

de Normalização Contabilística e respetivos diplomas subsidiários ou conexos. 
 
3 -  Os corpos de bombeiros detidos pelas AHB da RAM devem remeter, ao SRPC, IP-RAM e às entidades públicas que 

contribuem para o seu financiamento, os seguintes elementos instrutórios: 
a)  Plano de Atividades e de Instrução Interna do Corpo de Bombeiros acompanhado do cronograma de realização 

das sessões; 
b)  Relatório da Execução do Plano de Atividades do Corpo de Bombeiros. 

 
4 -  Os documentos mencionados nas alíneas c), e) e g) do n.º 1 do presente artigo são entregues às entidades públicas que 

contribuem para o seu financiamento, até ao dia 15 de dezembro do ano imediatamente anterior ao ano em que 
solicita apoio. 

 
5 -  Os documentos mencionados nas alíneas a), b), d) e f) do n.º 1 do presente artigo são entregues até ao dia 30 de abril 

do ano seguinte ao ano de referência a que respeitam. 
 
6 -  Caso se verifique o incumprimento, por factos imputáveis às AHB da RAM, dos prazos mencionados nos n.os 4 e 5 

do presente artigo, o SRPC, IP-RAM notifica a associação para proceder à entrega dos documentos em falta no prazo 
máximo de 15 dias úteis. 

 
7 -  Decorrido o prazo mencionado no número anterior e mantendo-se a situação de incumprimento, o SRPC, IP-RAM e 

as entidades públicas que contribuem para o seu financiamento suspendem todas as transferências financeiras, até ao 
cumprimento das obrigações. 

 
Artigo 26.º 

Transferências 
 
1 -  O Governo Regional, através do SRPC, IP-RAM, transfere para as AHB da RAM, em duodécimos, a 

comparticipação financeira permanente constante nos capítulos ii e iii do presente diploma. 
 
2 -  O valor a transferir para cada AHB da RAM, por conta da comparticipação financeira permanente, é 1/12 do valor 

resultante do cálculo a que se refere o artigo 15.º do presente diploma. 
 
3 -  As transferências, a que se refere o número anterior, podem ser suspensas, por recomendação da equipa de 

fiscalização e acompanhamento, ao conselho diretivo do SRPC, lP-RAM, quando se verifique o incumprimento das 
disposições constantes do presente diploma até ao seu efetivo cumprimento ou à reposição da conformidade. 

 
4 -  A suspensão das transferências realizadas em virtude da comparticipação financeira permanente não resulta na perda 

do direito à comparticipação, salvo em casos excecionais devidamente fundamentados nos quais o incumprimento ou 
desconformidade identificados estejam relacionados com a inexecução das verbas, o desrespeito pelos programas de 
financiamento ou a sobreposição de comparticipações que ultrapassem o custo total da despesa elegível. 

 
Artigo 27.º 

Execução orçamental 
 
1 -  Incumbe às AHB da RAM aplicar e executar a comparticipação financeira permanente atribuída pelo Governo 

Regional nos termos definidos nos artigos 7.º a 12.º do presente diploma. 
 
2 -  A aplicação da comparticipação financeira permanente, fora do âmbito estabelecido no presente diploma obriga à 

devolução dos valores despendidos indevidamente. 
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3 -  O ajustamento da comparticipação financeira permanente, prevista no presente diploma, é realizado através de 
transferência, compensação de créditos ou restituição das verbas remanescentes não executadas, nos termos a 
regulamentar por portaria conjunta dos membros do Governo Regional responsáveis pelas áreas das finanças e 
proteção civil. 

 
4 -  Fica vedada a transição de fundos entre a comparticipação financeira permanente e a comparticipação financeira 

conjuntural. 
 

Artigo 28.º 
Relatório de execução 

 
1 -  No início de cada ano económico, até 15 de fevereiro, as AHB da RAM remetem, ao SRPC, lP-RAM e às demais 

entidades públicas que contribuem para o seu financiamento, um relatório de execução da comparticipação financeira 
permanente, acompanhado das evidências necessárias à comprovação da execução dos apoios atribuídos no ano 
económico anterior. 

 
2 -  O relatório a que se refere o número anterior deverá especificar, detalhadamente, o valor global executado para cada 

estrutura que compõe o modelo de financiamento. 
 

CAPÍTULO VIII 
FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO FINANCIAMENTO 

 
Artigo 29.º 

Poderes de fiscalização 
 
As AHB da RAM que beneficiem dos apoios previstos no presente diploma ficam sujeitos aos poderes de fiscalização do 

SRPC, IP-RAM e demais entidades competentes, para a verificação dos pressupostos de atribuição da comparticipação 
financeira permanente e do cumprimento das obrigações daí decorrentes. 

 
Artigo 30.º 

Mecanismos de fiscalização e acompanhamento da execução do financiamento 
 
1 -  O SRPC, IP-RAM, é responsável por fiscalizar e acompanhar a execução da comparticipação financeira permanente 

atribuída pelo Governo Regional às AHB da RAM. 
 
2 -  As ações de fiscalização e acompanhamento da execução da comparticipação financeira permanente tem caráter 

regular e extraordinário. 
 
3 -  As ações de fiscalização e acompanhamento da execução da comparticipação financeira permanente, de caráter 

regular, são materializadas através do plano anual de inspeções financeiras, aprovado anualmente pelo SRPC, IP-
RAM. 

 
4 -  A equipa de fiscalização e acompanhamento é responsável pela elaboração da proposta e por executar o plano anual 

de inspeções financeiras. 
 

Artigo 31.º 
Equipa de fiscalização e acompanhamento 

 
1 -  A equipa de fiscalização e acompanhamento é constituída por despacho do secretário regional com a tutela da área da 

proteção civil, mediante proposta do SRPC, IP-RAM. 
 
2 -  A equipa de fiscalização e acompanhamento é responsável por elaborar, anualmente, um relatório global das 

inspeções financeiras, onde deverá constar, obrigatoriamente, a análise sobre a execução orçamental da 
comparticipação financeira permanente, as desconformidades e irregularidades detetadas e as eventuais penalidades e 
suspensões do financiamento aplicadas. 

 
3 -  A equipa de fiscalização e acompanhamento procede à análise e à avaliação da aplicação dos financiamentos 

atribuídos às AHB da RAM, visando uma melhor racionalização dos recursos financeiros e a eficiente alocação 
daqueles recursos aos corpos de bombeiros e às suas missões. 

 
4 -  Os relatórios referidos no n.º 2 são aprovados pelo conselho diretivo do SRPC, IP-RAM e pelos respetivos órgãos 

competentes das entidades públicas que contribuem para o seu financiamento e homologados pelos secretários 
regionais com a tutela das áreas das finanças e proteção civil, até ao mês de abril do ano económico subsequente ao 
ano em referência no relatório. 

 
Artigo 32.º 

Incumprimentos 
 
1 -  A comparticipação financeira permanente atribuída nos termos do presente decreto legislativo regional, pode ser 

suspensa, por decisão do conselho diretivo do SRPC, IP-RAM, quando se verifique: 
a)  Alocação da comparticipação financeira permanente a outro fim não previsto no presente diploma; 
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b)  Sobreposição de comparticipações que ultrapassem o custo total da despesa elegível; 
c)  Incumprimento, por facto imputável às AHB da RAM, das obrigações previstas no presente diploma. 

 
2 -  A suspensão referida no número anterior mantém-se até à regularização do cumprimento de todas as obrigações das 

AHB da RAM e das situações que deram origem à suspensão. 
 
3 -  Nos casos em que se verifique a alocação dos apoios atribuídos a fins não previstos no presente diploma ou a dupla 

comparticipação de despesas, será exigida a devolução total do financiamento indevidamente recebido, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e criminal que ao caso couber. 

 
4 -  A suspensão das transferências financeiras é cumulável com a aplicação de penalidades, quando se verifique o 

incumprimento definitivo das obrigações imputável à AHB da RAM. 
 

Artigo 33.º 
Penalidades financeiras 

 
1 -  No âmbito do presente modelo de financiamento, o SRPC, IP-RAM é responsável pela aplicação de penalidades 

financeiras. 
 
2 -  O SRPC, IP-RAM, após determinar a suspensão do financiamento a que se refere o n.º 3 do artigo 26.º, remete o 

processo à equipa de fiscalização e acompanhamento, no prazo de 5 dias úteis, contados a partir da decisão que 
determinou a referida suspensão para efeitos de avaliação sobre a suscetibilidade de aplicação das penalidades 
financeiras a que se refere o n.º 4 do artigo anterior. 

 
3 -  O procedimento instrutório para a aplicação de penalidades financeiras é conduzido pela equipa de fiscalização e 

acompanhamento e precedida de audiência prévia nos termos do Código do Procedimento Administrativo. 
 
4 -  Verificado o incumprimento definitivo das obrigações estabelecidas no presente diploma, imputável à AHB da RAM, 

será aplicada uma penalidade financeira, em função da gravidade, nos termos a regulamentar por portaria conjunta 
dos membros do Governo Regional responsáveis pela área das finanças e proteção civil. 

 
CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 
 

Artigo 34.º 
Comissão de acompanhamento e avaliação do modelo de financiamento 

 
1 -  É criada, no âmbito do presente diploma, a comissão de acompanhamento e avaliação do modelo de financiamento. 
 
2 -  Compete à comissão de acompanhamento e avaliação do modelo de financiamento: 

a)  Acompanhar e avaliar a execução do presente diploma; 
b)  Elaborar, anualmente, um relatório de avaliação, contendo recomendações e propostas de melhoria, a apresentar 

aos membros do Governo Regional responsáveis pelas áreas das finanças e proteção civil. 
 
3 -  A comissão de acompanhamento e avaliação do modelo de financiamento tem a seguinte composição: 

a)  Um representante da Secretaria Regional de Saúde e Proteção Civil, que preside; 
b)  Um representante da Secretaria Regional das Finanças; 
c)  Um representante do Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM; 
d)  Um representante da Associação de Municípios da Região Autónoma da Madeira; 
e)  Um representante da Federação de Bombeiros da Região Autónoma da Madeira. 
 

4 -  No exercício das suas atribuições, em função das matérias a tratar, a comissão pode proceder à audição de entidades, 
representantes de serviços, personalidades de reconhecido mérito e experiência de trabalho. 

 
5 -  O apoio logístico e administrativo necessário à prossecução das competências da comissão é prestado pelo SRPC, IP-

RAM. 
 
6 -  Os mandatos, não remunerados, dos representantes que integram a comissão têm a duração de três anos, podendo ser 

renovados por igual período, até ao máximo de duas renovações. 
 
7 -  A comissão prevista no presente artigo, é designada por despacho do secretário regional com a tutela da área da 

proteção civil. 
 

Artigo 35.º 
Disposições transitórias 

 
1 -  A componente de financiamento fixo da comparticipação financeira permanente será implementada até 31 de 

dezembro de 2026, a uma média anual de crescimento de 33,33 %. 
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2 -  Até 31 de dezembro de 2026, as AHB da RAM vinculam-se a cumprir com o acréscimo do número de bombeiros 
previsto para o quadro ativo dos corpos de bombeiros das AHB da RAM, até atingir o limite máximo definido para a 
tipologia da Força Operacional de Bombeiros e de acordo com o limite mínimo anual, a definir por portaria do 
membro do Governo Regional com competência na área da proteção civil. 

 
3 -  O cumprimento da obrigação referida no número anterior poderá ser prorrogável até 31 de dezembro de 2028, a 

requerimento das AHB da RAM e após decisão do SRPC, IP-RAM. 
 

Artigo 36.º 
Norma revogatória 

 
É revogada a Resolução do Conselho de Governo n.º 191/2019, de 9 de abril, publicada no Jornal Oficial da Região 

Autónoma da Madeira, 1.ª série, n.º 55, suplemento, de 9 de abril de 2019, que aprovou o regulamento de financiamento às 
AHB da RAM. 

 
Artigo 37.º 

Regulamentação 
 
1 -  Compete aos membros do Governo Regional responsáveis pelas áreas das finanças e proteção civil, aprovar a 

regulamentação necessária prevista no presente diploma. 
 
2 -  Em tudo o que não se encontrar previsto no presente decreto legislativo regional aplicar-se-á, subsidiariamente, o 

disposto nas Leis n.ºs 32/2007 e 94/2015, ambas de 13 de agosto, na sua atual redação. 
 

Artigo 38.º 
Entrada em vigor e produção de efeitos 

 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos reportados a 1 de janeiro de 2024. 
 
Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira em 22 de outubro de 2024. 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Manuel de Sousa Rodrigues 
 
Assinado em 12 de novembro de 2024. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
 
 

ANEXO I 
 

(a que se refere o n.º 3 do artigo 18.º) 
 
Regras para o cálculo da comparticipação financeira permanente, na vertente da componente financeira variável: 
a)  A tabela I estabelece os critérios subjacentes às medidas de risco, de territorialidade e da atividade operacional 

associadas aos corpos de bombeiros, sendo preenchida anualmente com os dados recolhidos e tratados pelas entidades 
competentes, nos termos do artigo 18.º do presente diploma; 

b)  A tabela II, e em função dos limites (valores) mínimo e máximo da informação estatística e técnica associada aos 
critérios apresentados na tabela I, procede à definição de intervalo de valores (classes), que correspondem a uma 
pontuação adimensional de 1 a 5; 

c)  Na tabela III é classificada a pontuação adimensional obtida, em resultado do enquadramento do valor atribuído ao 
critério, e relativo ao corpo de bombeiros, no intervalo de valores; 

d)  Na tabela IV, atendendo ao somatório de pontos obtidos, relativos à totalidade dos critérios, são definidos conjuntos 
de valores totais, que correspondem a uma tipologia de Força Operacional de Bombeiros; 

e)  Na tabela V é atribuído à tipologia de Força Operacional de Bombeiros, o valor total a conceder em função da 
componente de financiamento variável. 

 
 

  



15 de novembro de 2024 
Número 185 

S - 13 

 
Tabela I 

 

 
 

Tabela II 
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Tabela III 
 

 

 
 

Tabela IV 
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Tabela V 

 

 
 

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
 

Decreto Regulamentar Regional n.º 32/2024/M 
 

de 15 de novembro 
 

Sumário: 
Alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprova a orgânica da Direção Regional do Desporto. 
 
Texto: 
 
Alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprova a orgânica da Direção Regional 

do Desporto 
 
O Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2024/M, de 12 de julho, que aprova a organização e funcionamento do XV 

Governo Regional da Madeira, determina no seu artigo 3.º, os setores atribuídos à Secretaria Regional de Educação, Ciência e 
Tecnologia, sendo que o setor do Desporto, ficou explanado na alínea d) do seu n.º 1. 

O Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2024/M, de 23 de agosto, que estabelece a nova estrutura orgânica da Secretaria 
Regional de Educação, Ciência e Tecnologia e do Gabinete do Secretário Regional, estatui no n.º 2 do seu artigo 6.º do anexo 
que a natureza, as atribuições e a orgânica do organismo referido na alínea e) do n.º 1 do mesmo artigo, constariam de decreto 
regulamentar regional. 

Atendendo à atual conjuntura administrativa intra e extra da Direção Regional de Desporto (DRD), nomeadamente o 
incremento das suas atribuições, verifica-se a necessidade de ajustar a orgânica aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional 
n.º 15/2020/M, de 2 de março, e aperfeiçoar o seu articulado, com vista a um melhor funcionamento dos seus serviços e 
consequentemente proceder a alterações no âmbito da sua estrutura nuclear e flexível. 

Face ao acima exposto, urge ajustar a orgânica da DRD, com vista a um melhor enquadramento no âmbito das suas 
atribuições. 

Assim, nos termos do n.º 2 do artigo 6.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2024/M, de 23 de agosto, da alínea d) 
do n.º 1 do artigo 227.º e n.º 6 do artigo 231.º da Constituição da República Portuguesa, das alíneas c) e d) do artigo 69.º e do 
n.º 1 do artigo 70.º do Estatuto Político Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de 
junho, e revisto pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, o Governo Regional da Madeira decreta o 
seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 

O presente diploma procede à alteração do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprova a 
orgânica da Direção Regional de Desporto. 

 
Artigo 2.º 

Alteração ao Decreto Regulamentar n.º 15/2020/M, de 2 de março 
 
Os artigos 1.º, 3.º e 4.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, passam a ter a seguinte redação: 
 

«Artigo 1.º 
[…] 

 
A Direção Regional de Desporto, designada no presente diploma abreviadamente por DRD, é o serviço da administração direta da 

Região Autónoma da Madeira, integrado na Secretaria Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, adiante designada por SRE, a que se 
refere a alínea e) do n.º 1 do artigo 6.º da orgânica aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2024/M, de 23 de agosto. 

Artigo 3.º 
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[…] 
 
[…] 
a)  […] 
b)  […] 
c)  […] 
d)  […] 
e)  […] 
f)  Promover o apoio financeiro às entidades do movimento associativo desportivo, numa ótica de desenvolvimento desportivo 

regional; 
g)  […] 
h)  […] 
i)  […] 
j)  […] 
k)  […] 
l)  Manter atualizado o atlas desportivo da Região; 
m)  Acompanhar a aplicação das normas de segurança desportivas, com vista a promover o zelo e a integridade física dos utilizadores 

de todas as infraestruturas desportivas da RAM, sob a égide da DRD e no âmbito das suas atribuições; 
n)  […] 
o)  Assegurar a emissão de pareceres no âmbito dos projetos à construção e grandes manutenções das infraestruturas desportivas; 
p)  [Anterior alínea o).] 
 

Artigo 4.º 
[…] 

 
1 -  […] 
 
2 -  […] 

a)  […] 
b)  […] 
c)  […] 
d)  […] 
e)  […] 
f)  […] 
g)  […] 
h)  […] 
i)  […] 
j)  […] 
k)  […] 
l)  […] 
m)  […] 
n)  […] 
o)  […] 
p)  Autorizar a cedência das instalações e serviços a organizações ou entidades, públicas ou privadas, para a realização de 

atividades que se enquadrem no âmbito da DRD. 
 
3 -  […] 
 
4 -  O diretor regional é substituído, na sua ausência ou impedimento, pelo diretor de serviços para o efeito designado. 
 
5 -  […]» 
 

Artigo 3.º 
Republicação 

 
A orgânica da Direção Regional de Desporto, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de 

março, com as alterações agora introduzidas é republicada em anexo ao presente diploma, do qual faz parte integrante. 
 

Artigo 4.º 
Entrada em vigor 

 
O presente decreto regulamentar regional entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 
 
Aprovado em Conselho do Governo Regional em 31 de outubro de 2024. 
 
O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
Assinado em 11 de novembro de 2024. 
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Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
 
 

ANEXO 
 

Republicação do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março 
 

(a que se refere o artigo 3.º) 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Artigo 1.º 
Natureza 

 
A Direção Regional de Desporto, designada no presente diploma abreviadamente por DRD, é o serviço da administração 

direta da Região Autónoma da Madeira, integrado na Secretaria Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, adiante 
designada por SRE, a que se refere a alínea e) do n.º 1 do artigo 6.º da orgânica aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional 
n.º 15/2024/M, de 23 de agosto. 

 
Artigo 2.º 

Missão 
 
A DRD tem por missão apoiar a definição, coordenação e concretização da política pública governamental na área do 

desporto, promovendo o fomento da prática desportiva na Região Autónoma da Madeira (RAM). 
 

Artigo 3.º 
Atribuições 

 
São atribuições da DRD: 
a)  Coadjuvar e apoiar o Secretário Regional na implementação das políticas governamentais na área do desporto na 

RAM; 
b)  Promover mecanismos de cooperação com organismos regionais, nacionais e internacionais, com vista a maximizar a 

concretização das medidas traçadas, nos seus diversos domínios de atuação; 
c)  Representar a RAM em organizações nacionais e internacionais relacionadas com as áreas das suas atribuições, 

sempre que para tal seja mandatada; 
d)  Exercer na RAM as competências atribuídas às entidades nacionais com funções homólogas previstas na lei em vigor, 

sem prejuízo das suas competências específicas que resultam da qualidade de autoridades nacionais; 
e)  Apoiar a definição e execução das políticas governamentais na área do desporto, de modo a incrementar o 

desenvolvimento desportivo integrado; 
f)  Promover o apoio financeiro às entidades do movimento associativo desportivo, numa ótica de desenvolvimento 

desportivo regional; 
g)  Apoiar a participação desportiva nacional e internacional, no quadro regulamentar de apuramento às respetivas 

competições desportivas; 
h)  Promover a formação e a qualificação dos agentes ativos no sistema desportivo regional; 
i)  Emitir pareceres no âmbito das suas atribuições quando solicitado pelas entidades públicas ou privadas ou por 

imperativo legal; 
j)  Fomentar, dinamizar e divulgar a cultura e prática desportivas, enquanto instrumentos determinantes na promoção da 

saúde e qualidade de vida das populações, numa perspetiva inclusiva e intergeracional; 
k)  Fomentar e dinamizar a prática de atividades físicas adaptadas, incrementando a igualdade de oportunidades e 

utilizando a prática desportiva como eixo de agregação social; 
l)  Manter atualizado o atlas desportivo da Região; 
m)  Acompanhar a aplicação das normas de segurança desportivas, com vista a promover o zelo e a integridade física dos 

utilizadores de todas as infraestruturas desportivas na RAM, sob a égide da DRD e no âmbito das suas atribuições; 
n)  Incentivar a realização de eventos desportivos na Região, maximizando as infraestruturas artificiais e os espaços 

naturais; 
o)  Assegurar a emissão de pareceres no âmbito dos projetos à construção e grandes manutenções das infraestruturas 

desportivas; 
p)  Exercer as demais competências previstas na lei. 
 

Artigo 4.º 
Competências 

 
1 -  A DRD é dirigida por um diretor regional, sendo qualificado como cargo de direção superior de 1.º grau. 
2 -  Ao diretor regional são, genericamente, cometidas as seguintes competências: 
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a)  Dirigir e orientar a ação dos órgãos e serviços da DRD, nos termos das competências que lhe sejam conferidas 
por lei ou que nele sejam delegadas ou subdelegadas; 

b)  Assegurar a gestão e desenvolvimento das atividades da DRD e distribuir pelos seus membros a supervisão, 
orientação, coordenação e dinamização das atividades dos serviços; 

c)  Providenciar a elaboração e envio ao respetivo membro do Governo Regional do qual depende a DRD dos 
planos de atividade e dos projetos de orçamentos anuais, de harmonia com as disposições legais aplicáveis; 

d)  Promover e submeter à apreciação da tutela os planos e relatórios anuais de atividade; 
e)  Autorizar a realização das despesas, nos termos e até aos montantes legais; 
f)  Controlar a execução dos planos, programas e orçamentos; 
g)  Assegurar a cobrança das receitas da responsabilidade da DRD; 
h)  Elaborar acordos, protocolos ou contratos-programa, nos termos da lei; 
i)  Garantir a gestão dos recursos patrimoniais, sob a égide da DRD; 
j)  Elaborar os regulamentos internos necessários ao bom funcionamento dos serviços e decidir sobre todas as 

situações relativas ao pessoal no âmbito dos poderes que lhe estão conferidos por lei; 
k)  Exercer os poderes de direção, gestão e disciplina do pessoal; 
l)  Afetar os trabalhadores recrutados para as instalações desportivas sob gestão da DRD, ao exercício de funções 

em qualquer uma daquelas instalações; 
m)  Nomear os representantes da DRD em organismos exteriores; 
n) Elaborar pareceres, estudos e informações que lhe sejam solicitados pelo membro do governo da tutela; 
o)  Assegurar as relações da DRD com entidades e organismos nacionais e internacionais, públicos ou privados, que 

concorram para o cumprimento da sua missão; 
p)  Autorizar a cedência das instalações e serviços a organizações ou entidades, públicas ou privadas, para a 

realização de atividades que se enquadrem no âmbito da DRD. 
 
3 -  O diretor regional exerce as competências que lhe forem conferidas por lei ou que nele sejam delegadas, para além 

das referidas no número anterior. 
 
4 -  O diretor regional é substituído, na sua ausência ou impedimento, pelo diretor de serviços para o efeito designado. 
 
5 -  O diretor regional pode, nos termos da lei, delegar ou subdelegar competências em titulares de cargos de direção e 

chefia. 
 

CAPÍTULO II 
ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO GERAL 

 
Artigo 5.º 

Organização interna 
 
A organização interna dos serviços obedece ao modelo de estrutura hierarquizada. 
 

Artigo 6.º 
Cargos de direção 

 
Os lugares de direção superiores e de direção intermédia de 1.º grau constam do anexo i anexo ao presente diploma, do 

qual faz parte integrante. 
 

Artigo 7.º 
Contratos-programa 

 
A concessão de apoio financeiro pela DRD é titulada por contratos-programa, celebrados nos termos da legislação 

aplicável. 
 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Artigo 8.º 

Transferência de competências, direitos e obrigações 
 
1 -  As competências, direitos e obrigações de que eram titulares os órgãos e serviços da Direção Regional de Juventude e 

Desporto, na área do Desporto, são automaticamente transferidos para os correspondentes novos órgãos ou serviços 
que os substituem, ou que os passam a integrar em razão da respetiva matéria de competências, sem dependência de 
quaisquer formalidades, até à entrada em vigor e produção de efeitos dos diplomas que vierem a aprovar as respetivas 
orgânicas. 

 
2 -  Todas as referências, legais ou regulamentares, feitas à Direção Regional de Juventude e Desporto, na área do 

Desporto, devem ser feitas à Direção Regional de Desporto. 
 

Artigo 9.º 
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Afetação de pessoal 

 
O pessoal afeto às unidades orgânicas nucleares e serviços, previstos nos artigos 4.º, 5.º e 6.º da Portaria n.º 70/2016, de 25 

de fevereiro, e nos artigos 5.º a 9.º do Despacho n.º 74/2016, de 29 de fevereiro, transita para a Direção Regional de Desporto, 
mediante afetação, formalizada através de lista nominativa no âmbito do Sistema Centralizado de Gestão da SRE, com efeitos 
à data de entrada em vigor do presente diploma. 

 
Artigo 10.º 

Norma transitória 
 

Até à entrada em vigor dos diplomas que aprovam a organização referida no artigo 5.º, mantêm-se em vigor as unidades 
orgânicas nucleares e flexíveis e demais serviços previstos nas alíneas b), c) e d) do artigo 2.º da Portaria n.º 70/2016, de 25 de 
fevereiro, e nos n.ºs 2, 3 e 4 do artigo 2.º do Despacho n.º 74/2016, de 29 de fevereiro, bem como as comissões de serviço dos 
titulares de cargos de direção intermédia das unidades orgânicas, naqueles previstas. 

 
Artigo 11.º 

Norma revogatória 
 
É revogado o Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 de fevereiro. 
 

Artigo 12.º 
Entrada em vigor 

 
O presente diploma entra em vigor no 5.º dia útil após a sua publicação. 
 
 

ANEXO I 
 

Mapa de cargos dirigentes a que se refere o artigo 6.º 
 

 
 
 
 

Decreto Regulamentar Regional n.º 33/2024/M 
 

de 15 de novembro 
 

Sumário: 
Aprova a orgânica da Direção Regional da Administração da Justiça. 

 

Texto: 
 
Aprova a orgânica da Direção Regional da Administração da Justiça 
 
O Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2024/M, de 23 de agosto, que aprova a orgânica da Secretaria Regional de 

Educação, Ciência e Tecnologia, prevê, na alínea f) do n.º 1 do artigo 6.º, como um dos serviços centrais integrados na 
administração direta da Região Autónoma da Madeira, a Direção Regional da Administração da Justiça. 

Assim, nos termos do n.º 2 do artigo 6.º do Decreto Regulamentar Regional 15/2024/M, de 23 de agosto, da alínea d) do 
n.º 1 do artigo 227.º e do n.º 6 do artigo 231.º da Constituição da República Portuguesa, na sua última redação dada pela Lei 
Constitucional n.º 1/2005, de 12 de agosto, das alíneas c) e d) do artigo 69.º e do n.º 1 do artigo 70.º do Estatuto 
Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e alterado pelas 
Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, e do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.ºs 24/2012/M, de 30 de agosto, 
2/2013/M, de 2 de janeiro, 42-A/2016/M, de 30 de dezembro, e 6/2024/M, de 29 de julho, o Governo Regional da Madeira 
decreta o seguinte: 
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CAPÍTULO I 
NATUREZA, MISSÃO, ATRIBUIÇÕES E ÓRGÃOS 

 
Artigo 1.º 
Natureza 

 
A Direção Regional da Administração da Justiça, abreviadamente designada por DRAJ, é um serviço executivo, central, 

integrado na estrutura da Secretaria Regional de Educação, Ciência e Tecnologia e sob a administração direta da Região 
Autónoma da Madeira, dotado de autonomia administrativa, que prossegue as atribuições relativas ao setor da administração 
da justiça. 

 
Artigo 2.º 

Missão 
 
A DRAJ tem por missão a direção, orientação e coordenação dos serviços dos registos civil, predial, comercial e de 

automóveis, Cartório Notarial Privativo da Zona Franca da Madeira, Cartório Notarial do Centro de Formalidades de 
Empresas e do Gabinete do Cartório Notarial Privativo do Governo Regional. 

 
Artigo 3.º 

Atribuições 
 
1 -  Para a prossecução da sua missão, a DRAJ tem as seguintes atribuições: 

a)  Apoiar o Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnologia na formulação e concretização das políticas 
relativas aos registos e ao notariado regionais e acompanhar a execução das medidas delas decorrentes; 

b)  Efetuar estudos, propor medidas e definir as normas e técnicas de atuação adequadas à realização dos seus 
objetivos; 

c)  Contribuir para a melhoria da eficácia dos serviços dos registos e do notariado, propondo as medidas normativas, 
técnicas e organizacionais que se revelem adequadas e garantindo o seu cumprimento uma vez adotadas; 

d)  Superintender na organização dos serviços que dela dependem; 
e)  Dirigir, acompanhar e avaliar o desempenho dos serviços dos registos e do notariado e a respetiva gestão; 
f)  Programar e promover as ações necessárias à formação dos recursos humanos afetos à estrutura nuclear da 

DRAJ e aos serviços externos regionais, bem como assegurar a sua realização; 
g)  Programar e executar as ações relativas à gestão dos recursos humanos afetos à estrutura nuclear da DRAJ e aos 

serviços externos regionais; 
h)  Promover as ações necessárias relativas ao aproveitamento e desenvolvimento dos recursos patrimoniais e 

financeiros afetos à estrutura nuclear da DRAJ e aos serviços externos regionais; 
i)  Promover a recolha, o tratamento e a divulgação da documentação e da informação técnico-jurídica relevante 

para os serviços dos registos e do notariado; 
j)  Assegurar o exercício das funções de notário privativo do Governo Regional. 

 
2 -  O exercício das atribuições previstas, designadamente, nas alíneas b) e c) do número anterior respeitará a aplicação, 

aos serviços regionais dos registos e do notariado, no âmbito da respetiva atividade funcional, das circulares 
interpretativas aprovadas pelo presidente do Instituto dos Registos e do Notariado. 

 
3 -  Para os efeitos da alínea f) do n.º 1, podem ser celebrados protocolos com o Instituto dos Registos e do Notariado ou 

outras entidades, com vista à realização de ações de formação, sem prejuízo da competência própria da DRAJ para 
promover formação ao pessoal dos seus serviços. 

 
4 -  A seleção, recrutamento e ingresso na carreira de conservador de registos é da competência do Ministério da Justiça, 

através do Instituto dos Registos e do Notariado, nos termos do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 247/2003, de 8 
de outubro. 

 
Artigo 4.º 

Diretor regional 
 
1 -  A DRAJ é dirigida pelo diretor regional da Administração da Justiça, adiante abreviadamente designado por diretor 

regional. 
 
2 -  Sem prejuízo das competências que lhe forem conferidas por lei, que decorram do normal exercício das suas funções 

ou que lhe sejam delegadas ou subdelegadas, compete especificamente ao diretor regional: 
a)  Orientar e dirigir os serviços de apoio direto e interdepartamental, a estrutura nuclear da DRAJ e os serviços 

externos regionais; 
b)  Representar a DRAJ junto de outros serviços e entidades. 

 
3 -  O diretor regional pode, nos termos da lei, delegar, com possibilidade de subdelegação, algumas das suas 

competências em titulares de cargos dirigentes de qualquer nível e grau. 
 
4 -  O diretor regional é substituído, nas suas ausências, faltas e impedimentos, por um titular de cargo de direção 

intermédia de 1.º grau a designar. 
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CAPÍTULO II 

ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO GERAL 
 

Artigo 5.º 
Organização interna 

 
1 -  A organização interna dos serviços da DRAJ obedece ao modelo organizacional hierarquizado, compreendendo 

unidades orgânicas nucleares e flexíveis e secções ou áreas de coordenação administrativa, a aprovar nos termos do 
Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, na sua redação atual. 

 
2 -  A DRAJ compreende ainda o gabinete do Cartório Notarial Privativo do Governo Regional, serviço de apoio direto e 

interdepartamental, diretamente dependente do diretor regional. 
 

Artigo 6.º 
Serviços externos 

 
1 -  A DRAJ compreende os seguintes serviços externos regionais, sediados na Região Autónoma da Madeira, que 

dependem diretamente do diretor regional: 
a)  As conservatórias do registo civil; 
b)  As conservatórias do registo predial; 
c)  As conservatórias do registo comercial; 
d)  As conservatórias do registo de automóveis; 
e)  A Conservatória do Registo Comercial e Cartório Notarial Privativos da Zona Franca da Madeira; 
f)  O Cartório Notarial do Centro de Formalidades de Empresas. 

 
2 -  Podem ainda ser criados cartórios notariais nos termos e condições previstos no Decreto-Lei n.º 35/2000, de 14 de 

março, e no artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 122/2009, de 21 de maio. 
 

Artigo 7.º 
Dotação de cargos de direção 

 
A dotação de cargos de direção superior de 1.º grau e de direção intermédia de 1.º grau consta do mapa anexo ao presente 

diploma, do qual faz parte integrante. 
 

SECÇÃO I 
SERVIÇOS DE APOIO DIRETO E INTERDEPARTAMENTAL 

 
Artigo 8.º 

Gabinete do Cartório Notarial Privativo 
 
1 -  Na dependência direta do diretor regional funciona o gabinete do Cartório Notarial Privativo do Governo Regional, 

ao qual compete o exercício de funções de notário privativo do Governo Regional, independentemente da faculdade 
de recorrer aos notários, públicos ou privados, nos atos e contratos em que a Região tiver interesse e o Governo 
Regional for outorgante. 

 
2 -  Nas faltas ou impedimentos do pessoal técnico superior integrado no gabinete, compete ao diretor regional o 

exercício das funções notariais referidas no número anterior, competência que poderá delegar, mediante despacho, 
num técnico superior licenciado em Direito, de reconhecida competência. 

 
3 -  Este gabinete é coordenado por um técnico superior licenciado em Direito designado por despacho do diretor regional. 
 

SECÇÃO II 
SERVIÇOS EXTERNOS REGIONAIS 

 
Artigo 9.º 

Serviços externos regionais 
 
1 -  Os serviços externos regionais são os constantes do artigo 6.º do presente diploma. 
 
2 -  As competências dos serviços externos regionais são aquelas que se encontram fixadas para os serviços de idêntica 

natureza dependentes do Instituto dos Registos e do Notariado, sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes. 
 
3 -  A organização dos serviços externos regionais constará de decreto regulamentar regional. 
 

Artigo 10.º 
Conservatória do Registo Comercial e Cartório Notarial Privativos da Zona Franca da Madeira 

 
1 -  À Conservatória do Registo Comercial e Cartório Notarial Privativos da Zona Franca da Madeira compete a prática 

de todos os atos que se encontram cometidos às conservatórias do registo comercial respeitantes às entidades que 
operem exclusivamente no âmbito institucional da zona franca da Madeira e ainda o registo de instrumentos de gestão 
fiduciária trust, nos quais figurem como gestores fiduciários trustees as mesmas entidades. 
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2 -  A este serviço compete, ainda, praticar os atos notariais respeitantes às entidades referidas no número anterior. 
 
3 -  No âmbito do Registo Internacional de Navios da Madeira, os serviços de registo de navios funcionam integrados na 

Conservatória do Registo Comercial e Cartório Notarial Privativos da Zona Franca, à qual incumbe o registo de todos 
os atos e contratos referentes aos navios a ele sujeitos. 

 
Artigo 11.º 

Cartório Notarial do Centro de Formalidades de Empresas 
 
No Centro de Formalidades de Empresas do Funchal funciona um cartório notarial nos termos e condições estatuídos no 

Decreto-Lei n.º 78-A/98, de 31 de março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 87/2000, de 12 de maio, e pelo Decreto-Lei 
n.º 116/2007, de 27 de abril. 

 
CAPÍTULO III 

GESTÃO FINANCEIRA 
 

Artigo 12.º 
Instrumentos de gestão 

 
A atuação da DRAJ, assente numa gestão por objetivos e num adequado controlo orçamental, é disciplinada pelos 

seguintes instrumentos: 
a)  Plano anual e plurianual de atividades, definição dos objetivos e correspondentes planos de ação, devidamente 

quantificados; 
b)  Orçamento anual elaborado com base no respetivo plano de atividades; 
c)  Relatório anual de atividades; 
d)  Conta e relatório de gerência. 

 
Artigo 13.º 

Receitas 
 
Além das dotações que lhe forem atribuídas pelo Orçamento da Região, constituem receitas da DRAJ: 
a)  O produto da prestação de serviços e da venda de material informativo; 
b)  O produto da venda de impressos próprios; 
c)  Os subsídios, subvenções, comparticipações, doações e legados concedidos por entidades públicas e privadas, 

nacionais, estrangeiras ou internacionais; 
d)  O rendimento dos bens que possua a qualquer título; 
e)  Os saldos das receitas próprias que transitem de anos anteriores; 
f)  Quaisquer outras receitas que lhe sejam atribuídas por lei ou por contrato. 
 

Artigo 14.º 
Despesas 

 
Constituem despesas da DRAJ as que resultem dos encargos e responsabilidades decorrentes da prossecução das suas 

atribuições. 
 

Artigo 15.º 
Receitas e despesas dos serviços externos regionais 

 
A gestão e a administração das receitas e despesas provenientes da atividade dos serviços externos regionais obedecem ao 

disposto no artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 247/2003, de 8 de outubro. 
 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Artigo 16.º 

Carreiras subsistentes 
 

1 -  O desenvolvimento indiciário da carreira de coordenador é o constante do anexo ao Decreto Legislativo Regional 
n.º 23/99/M, de 26 de agosto, objeto da Declaração de Retificação n.º 15-I/99, de 30 de setembro. 

 
2 -  O disposto no número anterior não prejudica a integração na tabela remuneratória única, feita ao abrigo do artigo 5.º 

da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro. 
 
3 -  Os postos de trabalho da carreira de coordenador são extintos à medida que vagarem. 
 

Artigo 17.º 
Pessoal dos serviços externos 

 
O provimento dos lugares dos quadros dos serviços externos da DRAJ, bem como o regime aplicável ao pessoal desses 

serviços, obedecem às disposições normativas próprias das respetivas carreiras. 
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Artigo 18.º 
Mobilidade 

 
1 -  Aos notários, conservadores de registos e oficiais de registos e do notariado é garantida a mobilidade entre os quadros 

regionais e nacionais, nos termos referidos no artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 247/2003, de 8 de outubro, sem prejuízo 
do disposto no n.º 3 do mesmo artigo. 

 
2 -  O diretor regional, sempre que se mostre conveniente, pode autorizar a mobilidade de conservadores e oficiais de 

registos e do notariado para exercerem funções na estrutura nuclear da DRAJ, ou para o exercício da função de 
avaliação dos serviços externos. 

 
3 -  A mobilidade referida no número anterior rege-se pelas disposições do regime geral, e do disposto no Decreto-Lei 

n.º 115/2018, de 21 de dezembro, no que respeita a esta matéria. 
 
4 -  Os trabalhadores dos serviços externos que desempenhem funções em regime de mobilidade na estrutura nuclear da 

DRAJ conservam os direitos inerentes ao serviço de origem como se nele exercessem funções. 
 

Artigo 19.º 
Norma transitória 

 
1 -  Até à entrada em vigor dos diplomas que aprovam a organização interna referida no artigo 5.º, mantêm-se em vigor a 

Portaria n.º 180/2017, de 31 de maio, o Despacho n.º 282/2017, de 17 de julho, alterado pelos Despachos 
n.ºs 444/2021, de 29 de outubro, e 164/2022, de 27 de abril, e o Despacho n.º 218/2019, de 6 de setembro, bem como 
as comissões de serviço dos titulares de cargos de direção intermédia das unidades orgânicas naqueles previstas. 

 
2 -  Até à aprovação do diploma referido no n.º 3 do artigo 9.º, à organização dos serviços de registos e de notariado 

regionais aplica-se o regime vigente a nível nacional, incluindo a classificação das atuais conservatórias e cartórios 
notariais. 

 
Artigo 20.º 

Norma revogatória 
 
Pelo presente diploma é revogado o Decreto Regulamentar Regional n.º 18/2016/M, de 22 de julho. 
 

Artigo 21.º 
Entrada em vigor 

 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 
 
Aprovado em Conselho do Governo Regional em 31 de outubro de 2024. 
 
O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
Assinado em 11 de novembro de 2024. 
 
Publique-se. 
 
O Representante da República para a Região Autónoma da Madeira, Ireneu Cabral Barreto 
 
 

ANEXO I 
 

Mapa de cargos dirigentes a que se refere o artigo 7.º 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração Pública. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas.................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série ..............................€ 27,66 € 13,75; 
 Duas Séries ............................€ 52,38 € 26,28; 

 Três Séries .............................€ 63,78 € 31,95; 

 Completa ................................€ 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 7,31 (IVA incluído) 
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